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Prefeitura  Municipal   de   Estiva- MG

Av. Prefeito Gabriel Rosa,177, Centro, CEP 37542-000 - Estiva-MG

Tel: 35 3462 1122/ Fax 35 3462 1222/ e-mail:gabineteestiva@yahoo.br

PROJETO DE LEI Nº 06/2017 DE 22 de janeiro de 2017.
Altera o art.51 ea tabela constante no Anexo III do art. 109 da Lei 986/2001.
O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu,Agenício de Oliveira, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º - O art. 51 da Lei 986/2001 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 51 – O servidor que, a serviço, se afastar doseu local de trabalho  para outro município, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as despesas de hospedagem, alimentação e locomoção urbana.

Art. 2º - Ficam revogados os parágrafos 1º e 2º do art. 51 da Lei 986/2001.

Art. 3º - O §3º da Lei 986/2001 passa a ser parágrafo único, com a seguinte redação:

Parágrafo Único – Os valores e quantidades de diárias a serem concedidas serão estabelecidos de acordo com o tempo de deslocamento do servidor e com a distância entre a sede do município e o destino, devendo serem regulamentados por decreto do executivo.

Art. 4º - O art. 109 da Lei 986/2001 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 109 - Integram a presente lei os seguintes anexos:

ANEXO I – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO –CPC

ANEXO II – EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO - EPC
ANEXO III – TABELA DE VENCIMENTOS DE EMPREGOS EFETIVOS
ANEXO III-A - TABELA DE VENCIMENTOS DE EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

ANEXO IV – QUADRO DE CORRELAÇÃO DE EMPREGOS EFETIVOS

Art. 5º - Fica substituída a tabela de subsídios de cargos em comissão, constante no anexo III do art. 109 da Lei 986/2001, pela tabela de vencimentos de empregos de provimento em comissão, constando-se nela apenas os empregos em comissão remunerados por meio de vencimentos, com a seguinte redação:
	ANEXO III - A

	TABELA DE VENCIMENTOS DE EMPREGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	CARGOS
	NÍVEL
	VENCIMENTOS (R$)

	Chefe de Gabinete
	I
	R$ 3.500,00

	Assessor Jurídico
	I
	R$ 3.500,00

	Diretores
	II
	R$ 2.600,00

	Encarregados
	III
	R$ 1.900,00


Art. 6.º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2017.
Estiva, 22 de janeiro de 2017.

Agenício de Oliveira
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa autorizar o pagamento de diárias para todos os servidores do município, sem exceção, bem como  normatizar o vencimentos dos ocupantes de empregos comissionados, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Estiva, que não se enquadram como agentes políticos, uma vez que, até o presente momento, não existe base legal que determine a faixa salarial de tais cargos.
Precipuamente, vamos expor os fundamentos da necessidade de  alteração do art. 51 da lei 986/2001.
O atual art. 51 da Lei 986/2001, assim dispõe:

Art. 51 – O servidor que, a serviço, se afastar da sede em caráter eventual ou transitório, para cobrir outro ponto do município, ou fora dele, fará jus a diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção urbana.

 Nos moldes em que está escrito, o supracitado artigo não autoriza o pagamento de diárias para os servidores cujo afastamento da sede do município não seja em caráter eventual ou transitório. 

Outrossim, o §2º não autoriza o seu pagamento aos servidores cujo deslocamento da sede constitua exigência permanente de seu cargo. Vejamos:

§2º - Nos casos de deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias;

É o caso dos motoristas do quadro de pessoal do município. A maioria deles se desloca da sede, não em caráter eventual, mas rotineiramente, além do que o deslocamento da sede constitui exigência permanente de seu cargo.

Não é interesse da administração cortar as diárias destes servidores, que há muito as vêm recebendo sem autorização legal. Sendo o regime jurídico do Município celetista, se assim procedêssemos, estaríamos, de certo modo, infringindo um dos princípios do Direito do Trabalho, o princípio da condição mais benéfica. Tal princípio dá ao empregado à garantia de que uma condição de trabalho menos vantajosa não prevaleça sobre a condição atual em que se encontra.

Por outro lado, mais uma vez nossa preocupação em blindar esta administração apoiando-nos  no princípio da legalidade, um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro, que representa total subordinação do Poder Público à previsão legal. Em outras palavras significa dizer que qualquer atividade da Administração deve estar estritamente vinculada à lei, não cabendo aos agentes públicos realizarem atos ou atividades sem previsão legal.
Passemos agora à justificativa da  necessidade de fixação, por lei específica, no caso esta, dos vencimentos de empregos comissionados, não contemplados pela lei que fixa os subsídios para os agentes políticos.

Por meio da Lei 1.441/2016, aprovada noúltimo da legislatura 2013/2016, esta Câmara Municipal fixou, no âmbito de sua competência legal, os valores dos subsídios para remuneração do prefeito, vice-prefeito e secretários, para o mandato 2017/2020, cumprindo, destarte, o preceito constitucional do artigo 29, V, abaixo transcrito:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.(grifamos)
Acertadamente, esta Casa de Leis, na ocasião, absteve-se de fixar os vencimentos dos demais cargos comissionados, pois segundo a legislação vigente e os ensinamentos da doutrina pátria, compete ao Poder Legislativo fixar apenas os subsídios dos cargos comissionados considerados agentes políticos. Os que não se enquadram como agentes políticos devem ser remunerados, pois, através de vencimentos e não na forma do subsídio prescrito pelo art. 37, §4º da Constituição da República, que assim reza:

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (grifamos)   
Todavia, assim que assumiu o governo municipal, a nova administração verificou que, com a não fixação, pelo Poder Legislativo, dos vencimentos dos  cargos de provimento em comissão não contemplados pela Lei Municipal 1.441/2016, conforme era feito, equivocadamente, outrora, o Sistema de Recursos Humanos do Município ficou sem base legal que dê  respaldo  aos valores da remuneração destes servidores, conforme cadastro atual.

Por esta razão, entendemos que, se procedermos ao pagamento destes servidores, levando se em conta os valores registrados pelo sistema, sem base legal que os legitime, estaríamos afrontando o princípio constitucional da legalidade que impõe ao Poder Público agir tão somente de acordo com o que a lei prescreve. Daía necessidade de lei específica, em  o atendimento ao comando constitucional insculpido no inciso X do art. 37, que assim determina:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (grifamos)
Compete ao Poder Executivo, portando, a iniciativa, fixar os padrões de vencimento dos cargos comissionados que não devem ser remunerados por meio de subsídio, de modo a dar fundamento legal para os valores insertos no sistema de recursos humanos. 

Para tanto, para se chegar a um valor justo e dentro dos ditames do Princípio da Razoabilidade, esta administração procurou ser a mais sensata possível, utilizando-se do histórico dos últimos anos dos padrões percebidos pelos detentores de empregos comissionados, conforme natureza e complexidade de cada um.

No que tange aos cargos de chefe de gabinete e assessor jurídico, estes, já há alguns anos, vem sendo remunerados com o mesmo valor dos padrões de vencimentos dos secretários. Inclusive em relação ao assessor jurídico, a própria Câmara Municipal, assim fixou, nas duas legislaturas anteriores à última que se findou, conforme pode ser verificado nas lei municipais, 1.164/2008 e 1.308/2012, deixando de ser fixada somente agora em 2016.  
Outrossim, o próprio sistema da União, utilizado pelo departamento de recursos humanos do município, automaticamente já registra este valor no mesmo nível dos valores percebidos pelos secretários municipais, conforme print do registro do servidor em anexo.

Poderíamos até ser omissos e continuar pagando o servidor ocupante doreferido emprego, conforme a remuneração gerada automaticamente pelo sistema, mas não é isto que esta administração quer. O que se busca, com afinco, é trabalhar dentro da legalidade, sanando as irregularidades na medida em que tomamos ciência delas e encontramos mecanismos para solucioná-las.

Já em relação ao valor do salário dos diretores, o que se busca é fixar padrões de vencimento de acordo com a complexidade,responsabilidade e nível hierárquico de cada cargo, usando como parâmetro a análise do histórico feito pela Diretoria de Recursos Humanos deste Município Conforme análise,  o valor percebido pelos diretores, aproximava-se, nos últimos anos, a 75% do valor dos subsídios dos secretários municipais. 

Para o padrão dos vencimentos dos encarregados, que estão um nível abaixo dos diretores, também utilizamos esta proporção aproximada.

Ressalte-se que uma vez fixada por lei específica, estes vencimentos não mais seguirão necessariamente a um percentual sobre o valor dos subsídios dos secretários, pois estes dependem da discricionariedade do Poder Legislativo, no último ano da legislatura. Todavia, nada impede que possam ser usados como parâmetros, no momento próprio em que esta Casa de Leis proceder a fixação dos subsídios para o próximo mandato, sempre levando-se em conta, a complexidade e responsabilidade de cada cargo. 

Ademais, também levamos em conta as disposições do § 1º do art. 39 da Carta Maior, como critérios de fixação dos padrões de vencimento de servidores públicos:

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;         

II - os requisitos para a investidura;    

III - as peculiaridades dos cargos.
A Lei Orgânica Municipal, em seu art. 19, alínea c, corrobora o dispositivo constitucional acima, no que tange aos padrões de vencimento dos servidores públicos:

Art. 19 – O Município assegurará aos seus servidores os direitos consagrados na constituição Federal e,também, os seguintes:

c) remuneração compatível com a complexidade, responsabilidade e escolaridade exigida para o seu desempenho;

Estes foram os critérios que utilizamos para enquadrar estes servidores nos padrões de vencimento estabelecidos por este projeto de lei.

Apenas para esclarecer, ao alterarmos a tabela constante no anexo III do art. 109 da Lei Municipal 986/2001, deixamos de contemplar nela os subsídios percebidos pelos secretários municipais, uma vez que estes não têm que ser contemplados na legislação de pessoal, de iniciativa do Executivo, e sim, como já é cediço em lei de iniciativa da Câmara Municipal, no momento próprio, conforme já devidamente corrigido na legislatura anterior. 
São estas as razões que justificam apresentação do presente projeto de lei, nos moldes em que ele está sendo encaminhado para aprovação desta Câmara Municipal.

Estiva, 23 de janeiro de 2017.

Agenício de Oliveira

Prefeito Municipal de Estiva
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